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PREGÃO ELETRÔNICO  

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS - MA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 - SRP. 

(Processo Administrativo n° 078/2023) 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Montes Altos - MA, pessoa Jurídica de 

direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.˚ 06.759.104/0001-60, com sede na Avenida Fabrício Ferraz - nº 

192 - Centro, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 

critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto 

Municipal 08, de 17 de fevereiro de 2021, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 11 de janeiro de 2023. 

Horário: 09h00min (nove horas) 

Local: www.licitamontesaltosma.com.br 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preço para futura e eventual contratação de empresa 

especializada para recuperação da pavimentação asfáltica da malha viária do Município de Montes Altos - MA, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Edital 

e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O credenciamento para o presente certame será o cadastro do licitante no portal  

www.licitamontesaltosma.com.br 

2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 

excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante, que pagará ao provedor do sistema 

eletrônico o equivalente ao valor estabelecido pela mesmo de acordo com os Planos de Adesão, a título de taxa pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o seu regulamento operacional. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1.  Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de 

classificação das propostas e seus anexos. 

http://www.montesaltos.ma.gov.br/
https://licitanet.com.br/
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3.2.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006. 

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

3.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.3.5.  que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

3.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

3.4. Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta licitação, 

que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos:  

3.4.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no 

presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive 

quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no 

referido certame; 

3.4.2. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto 

ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, 

devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXO II - 

ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS/PLANILHAS DE CUSTOS; 

3.4.3. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está 

em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXO II - ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS/PLANILHAS DE 

CUSTOS; 

3.4.4. Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo 

social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele 

correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 

www.licitamontesaltosma.com.br/; 

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

em lei e neste Edital. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos 

de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação.  

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

de chave de acesso e senha. 

4.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 

que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

http://www.montesaltos.ma.gov.br/
https://licitanet.com.br/
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4.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

4.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: 

indicando, no que for aplicável,  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação de serviços. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 

outro pretexto. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas, quando participarem de licitações públicas. 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 

e local indicados neste Edital. 

6.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

http://www.montesaltos.ma.gov.br/
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6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,05% (zero virgula zero 

cinco por cento) que corresponde a R$ 100,15 (cem reais e quinze centavos). 

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sessão pública 

6.11. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 7.10, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se 

tratar de lances intermediários. 

6.12. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 6.9 e 6.10, a sessão pública 

será encerrada automaticamente. 

6.13. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no item 

7.10, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol 

da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação 

do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

6.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme definido neste Edital e seus 

anexos.  

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006. 

6.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada. 

http://www.montesaltos.ma.gov.br/
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6.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada 

do modo de disputa aberto e fechado.  

6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, 

§ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

6.26.1. no país; 

6.26.2. por empresas brasileiras;  

6.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

6.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os 

lances empatados.  

6.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá negociar com o licitante que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta. 

6.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6.30. Após o julgamento das propostas, o pregoeiro solicitará aos licitantes que tiveram suas propostas 

classificadas que, no prazo de 2 (duas) horas, enviem a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e 

em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 6º do art. 25 do Decreto Municipal nº 

008/2021. 

7.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das 

contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, 

inciso V, sob pena de desclassificação.  

7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, 

desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

http://www.montesaltos.ma.gov.br/
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7.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

7.3.2. Serão aceitos como comprovante de exequibilidade da proposta, os seguintes documentos, sem prejuízo de 

outros que forem julgados pertinentes: planilha de composição de custos, notas fiscais de entrada e saída, contratos 

e atas de registro de preços firmados com órgãos da Administração Pública.  

7.4. Quando a sessão for suspensa para a realização de diligência, o pregoeiro deverá informar no sistema data e 

hora para divulgar o resultado da mesma, bem como as providências que foram adotadas. 

7.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da proposta. 

7.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo.  

7.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as comprovações de 

exequibilidade, documentos que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 

do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.5.3. Quando for concedido prazo para envio de documentos, nos termos deste edital, o pregoeiro deverá informar 

no sistema a data e o horário em que será retomada a sessão para a confirmação do recebimento dos mesmos e, se 

for o caso, o resultado decorrente de sua análise. 

7.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

sua continuidade. 

7.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 

o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições 

diversas das previstas neste Edital. 

7.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 

proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da 

eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida, se for o caso. 

7.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

 

8. DA HABILITAÇÃO   

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada 

em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros:   
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos 

pelo Tribunal de Contas da União – TCU.  

8.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas acima pela 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática 

de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.2.1. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

8.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente. 

8.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 

sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

8.7. Para os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor, será 

considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão, com exceção do 

atestado de capacidade técnica. 

8.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 

para fins de habilitação: 

8.9. Habilitação jurídica:  

8.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

8.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

http://www.montesaltos.ma.gov.br/
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8.9.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.9.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

8.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados do RG dos sócios e de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

8.10. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.10.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

8.10.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.10.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.10.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.10.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.10.6.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito e Certidão Negativa 

de Dívida Ativa; 

8.10.7. prova de regularidade com a Fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito e Certidão 

Negativa de Dívida Ativa; 

8.10.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei;  

8.10.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.11. Qualificação Econômico-Financeira. 

8.11.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede da licitante, ou de seu 

domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 

60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação; 

8.11.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 
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8.11.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

8.11.2.2. Caso o licitante seja cooperativo, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da 

lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.11.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação 

das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

8.11.4. A memória de cálculo, conforme fórmula do item 9.10.3, deverá ser apresentada em documento 

devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade. 

8.11.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos 

para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 

1% (um por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

8.12. Qualificação Técnica   

8.12.1. Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA 

ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, da empresa licitante e de seu (s) responsável (is) técnico 

(s), com validade posterior à data da sessão de habilitação, devidamente atualizada em todos os seus dados. 

8.12.2. No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA ou 

CAU do Maranhão, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da 

assinatura do Contrato. 

8.12.3. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e compatíveis em características, 

quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de: 

8.12.3.1. Quanto à capacitação técnico-profissional: Comprovação de capacidade técnica-profissional do(s) 

Responsável(is) Técnico(s) da licitante, comprovada através de Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT), esta 

devidamente acompanhada dos referidos atestados, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, devidamente registrado no CREA ou CAU, devendo conter informações relativas às características 

técnicas e complexidades tecnológicas similares ou superiores ao objeto licitado, nome do(s) profissional(is), 

responsável(is) pela execução dos serviços, local e período de execução, ou seja, informações suficientes e 

claras para a devida comprovação pelo pregoeiro. As planilhas que acompanham os atestados também deverão 

conter o registro no órgão competente, bem como informações suficientes para averiguação das características 

técnicas similares ou superiores ao objeto do presente certame. 
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8.12.3.1.1. Os responsáveis técnicos acima elencados deverão pertencer ao quadro da licitante, na data prevista 

para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que comprove seu vínculo por 

intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em 

Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com a 

licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação futura, caso a licitante se sagre vencedora do 

certame. 

8.12.3.1.2. No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos, nos termos do art. 30, §10, da Lei Federal nº 8.666/93, por profissionais de experiência equivalente 

ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

8.12.4. Quanto à capacitação técnico-operacional da licitante: Comprovação da capacitação técnico-

operacional, mediante apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, em nome da licitante, devendo conter informações relativas às características técnicas e 

complexidades tecnológicas similares ou superiores ao objeto licitado, nome do(s) profissional(is), 

responsável(is) pela execução dos serviços, local e período de execução, ou seja, informações suficientes e 

claras para a devida comprovação pelo pregoeiro, juntamente com as planilhas dos serviços executados, bem 

como informações suficientes para averiguação das características técnicas similares ou superiores ao objeto 

do presente certame. 

8.12.4.1. Os serviços poderão constar de atestados ou certidões distintos, sendo considerado seu conjunto. 

8.12.4.2. Nos serviços e quantidades constantes dos atestados ou certidões fornecidas, gentileza usar marcador 

de texto para melhor visualização quando da análise dos documentos. 

8.12.5. Declaração da licitante que recebeu todos os documentos relacionados a este Edital, firmada pelo seu 

representante legal, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações do objeto desta licitação 

8.12.6. Declaração formal da empresa licitante de que tem em disponibilidade todo o equipamento, 

instalações e pessoal técnico especializado, necessários e essenciais para o fiel cumprimento do objeto desta 

licitação, nos moldes do ANEXO IV. 

8.12.7. Declaração de Responsável Técnico, assumindo o compromisso de se responsabilizar pelos 

trabalhos ora licitados, nos moldes do ANEXO V. 

8.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 

8.14. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais 

exigências do edital. 

8.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

8.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, 

a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

http://www.montesaltos.ma.gov.br/


 

 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 
CNPJ 06.759.104/0001-60 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

 

_______________________________________________________________________________________ 

Avenida Fabrício Ferraz, nº 192, Centro. Montes Altos/MA – CEP: 65.936-000. 
Site: www.montesaltos.ma.gov.br 

Página 11 de 41 

8.16. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo 

para regularização.  

8.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

8.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a contar 

da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

9.2. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo estipulado, 

via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 

9.3. A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo sem o envio da proposta 

pelo vencedor, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da Proposta de Preço 

fora do prazo, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta. 

9.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

9.5. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com duas casas decimais, com o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

9.5.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 

preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

9.8. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis 

na internet, após a homologação. 

9.9. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 

10. DOS RECURSOS 
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10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 01 (uma) hora útil, para que 

qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 

pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da 

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 

direito. 

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias úteis para apresentar as 

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que começarão a contar do término do prazo 

do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os 

que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não 

assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos 

termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no sistema, sendo responsabilidade 

do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório.  

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 
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14.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 

o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 

Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  

14.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

14.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no 

reconhecimento de que: 

14.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições 

da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

14.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

14.4. O contrato terá vigência máxima até dia 31 de dezembro do ano de sua assinatura, prorrogável conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

14.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, 

que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

14.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou 

se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita 

a negociação, assinar o contrato. 

 

15. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  

15.1. Durante a vigência do contrato os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e 

devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

 

16. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Observado o disposto no artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93, o acompanhamento e a fiscalização da 

prestação dos serviços serão realizados por funcionário nomeado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

Serviços Públicos e Transportes. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

17.1. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, desde que preenchidas as formalidades previstas 

no Contrato 

17.2. Designar um profissional para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do serviço/obra, objeto 

do Contrato 

17.3. Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra durante a 

execução dos serviços/obra 

17.4. Emitir as convocações, as ordens formais de execução e o Termo de Contrato relativos ao objeto da 

licitação 
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17.5. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução dos serviços contratados em desacordo com as obrigações 

assumidas pela Contratada, e com as especificações técnicas constante do edital e seus anexos  

17.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada com relação 

ao objeto da licitação 

17.7. Cumprir as demais obrigações constantes do Termo de Referência e no contrato. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1. Executar os serviços no município de Montes Altos - MA, obedecendo fielmente o Projeto, Planilha 

Orçamentaria e especificações. 

18.2. Arcar com todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços tais como equipamentos, insumos, 

materiais, mão-de-obra, pagamento de seguro, tributos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à 

legislação tributária, trabalhista e previdenciária e todos os demais encargos tributários ou não decorrentes do 

objeto do contrato. 

18.3. Cumprir fielmente o presente Contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos 

avençados, executando-os sob sua inteira responsabilidade. 

18.4. Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

18.5. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante relativamente aos serviços 

contratados. 

18.6. Registrar a obra no CREA/MA. 

18.7. Cumprir todas as leis, regulamentos e determinações das autoridades constituídas, em especial o 

Código de Obras e de Postura deste Município. 

18.8. Tomar todas as medidas de segurança no trabalho tais como: sinalização, advertência, avisos, tapumes, 

enfim todos os meios necessários a evitar acidentes ou outros imprevistos, conforme as especificações.  

18.9. Responder, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita técnica dos serviços, quanto ao processo de 

aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, competindo-lhe, também, a dos serviços que, não aceitos 

pela fiscalização da Contratante, devem ser refeitos. 

18.10. Facilitar à fiscalização o acesso aos procedimentos e técnicas adotados. 

18.11. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em razão 

de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações 

contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

18.12. Efetuar a matrícula da obra junto ao INSS. 

18.13. Respeitar o prazo estipulado para a entrega do objeto. 

18.14. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato 

em que se verificar incorreções ou defeitos decorrente da execução. 

18.15. Comunicar à fiscalização qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na execução dos 

serviços. 

18.16. A contratada responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e materiais resultantes da 

utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa. 

18.17. Executar a obra/serviço no local designado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços 

Públicos e Transportes. 

18.18. Responsabilizar-se pela qualidade das obras, materiais e serviços executados, promovendo 

readequações sempre que forem detectadas impropriedades que possam comprometer a execução do objeto 

contratado. 
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18.19. Permitir o livre acesso de servidores do Contratante, bem como dos órgãos de controle interno e 

externo, a seus documentos e registros contábeis. 

19. DO PAGAMENTO  

19.1. O pagamento será parcelado, conforme a execução, e efetuado pelo setor específico da Prefeitura 

Municipal de Montes Altos (MA), de acordo com os seguintes procedimentos. 

a) O primeiro pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização da primeira medição, 

devidamente atestada pela fiscalização. 

b) As medições dos serviços serão parciais, de acordo com o cronograma físico financeiro apresentado pela 

licitante e realizado em intervalos mínimos de 30 (trinta) dias. 

c) A contratada deverá apresentar a fatura, bem como os demais documentos exigidos, de acordo com cada 

medição, considerando-se este como o momento do adimplemento da etapa. 

d) O prazo de pagamento da(s) parcela(s) subsequente(s) será de até 30 (trinta) dias contados a partir da 

apresentação da fatura à Prefeitura Municipal de Montes Altos - MA, referente à data final do período de 

adimplemento. 

19.2. A primeira medição só será realizada com a apresentação da cópia da Anotação de Responsabilidade 

Técnica - ART da obra junto ao CREA-MA, bem como do documento que comprove que a obra foi matriculada 

no INSS. 

19.3. As demais medições serão liberadas com a apresentação da Guia de Recolhimento junto ao INSS 

referente ao mês imediatamente anterior à solicitação do pagamento 

19.4. A medição final só será liberada contra a apresentação da CND junto ao INSS, bem como do Certificado 

de Regularidade junto ao FGTS, da obra contratada. 

19.5. Todas as medições serão liberadas mediante apresentação, pela Contratada, das certidões de 

regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme 

Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão 

Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do 

domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão 

Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do 

FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

19.6. Nenhum pagamento se fará sem que a firma adjudicatária tenha recolhido valor de multa eventualmente 

aplicada. 

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

20.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 

exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
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21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

21.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, além dos citados no item 6 do Termo 

de Referência, a Contratada que: 

21.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 

prazo de validade da proposta; 

21.1.2. não assinar o contrato, quando cabível; 

21.1.3. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

21.1.4. apresentar documentação falsa; 

21.1.5. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.7. não mantiver a proposta; 

21.1.8. cometer fraude fiscal; 

21.1.9. comportar-se de modo inidôneo; 

21.1.10. falhar ou fraudar na execução do contrato. 

21.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.2.1. advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 

Contratante; 

21.2.2. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado 

em caso de atraso na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a 

critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

21.2.3. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 

na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação 

assumida; 

21.2.4. multa de 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

21.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 

a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

21.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, com 

descredenciamento nos sistemas de cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo 

das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais; 

21.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 22.1 deste item. 

21.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

21.3. As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.5, 20.2.6 e 20.2.7 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

21.4. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro 

de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

21.5. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo 

após o encerramento da fase de lances. 
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21.6. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

21.6.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

21.6.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

21.6.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

21.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 

o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei Federal nº 9.784, de 1999. 

21.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

21.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

21.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União 

ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

21.12. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração 

de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

21.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa. 

21.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. 

22.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre 

a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação, e poderá requisitar 

subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

22.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.4. Os pedidos de esclarecimento referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 

(três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública. 

22.5. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 

recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
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22.6. A impugnação ao Edital ou o pedido de esclarecimento deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e encaminhados 

pelo sistema eletrônico, em dias úteis, das 08h às 12h, protocoladas na sede da Prefeitura Municipal de Montes Altos 

- MA ou encaminhadas através de e-mail no endereço eletrônico: cpl.montesaltos2021@gmail.com. 

22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação. 

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a 

administração. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Montes Altos - MA o direito de, no interesse da Administração, 

sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, adiar a data de abertura das propostas da 

presente licitação, dando conhecimento aos interessados através  e-mail ou outro meio adequado, com antecedência 

mínima de 02 (dois) dias da data inicialmente marcada, como também o de alterar as condições deste Edital, as 

especificações e qualquer documento pertinente a esta licitação, ou ainda revogar o processo licitatório por razões 

de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 

tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e 

devidamente fundamentado, a qualquer tempo. 

23.2. A participação nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas exigências e 

condições. 

23.3. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

23.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

– DF. 

23.6. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

23.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.8. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e 

a segurança da contratação.  

23.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório. 

23.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Montes Altos 

- MA 

23.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

23.12. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital. 
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23.13. O Pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, poderá promover diligências 

objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 

informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

23.14. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à 

proposta de preço e à habilitação e seus Anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.  

23.15. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados em língua 

estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil por 

tradutor juramentado.  

23.16. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

23.17. Serão aceitas somente cópias legíveis. 

23.18. O Pregoeiro reserva-se ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida e 

julgar necessário. 

23.19. Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros formais da proposta ou da 

documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da 

proposta, e que não firam os direitos dos demais licitantes. 

23.20. As decisões do Pregoeiro, bem como os demais atos de interesse dos licitantes, serão comunicadas 

diretamente aos licitantes, preferencialmente via ‘e-mail’. Caso não possam ser feitas diretamente aos seus 

representantes, serão publicadas no Diário Oficial do Município de Montes Altos – MA. 

23.21. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das propostas fica 

automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver suspenso. 

23.22. CASO A ETAPA DE LANCES ULTRAPASSE O HORÁRIO DE EXPEDIENTE, O PREGÃO PODERÁ 

SER SUSPENSO E RETORNARÁ NO HORÁRIO INFORMADO PELO PREGOEIRO VIA CHAT. 

23.23. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico Edital completo está disponível para 

consulta e retirada nos endereços eletrônicos: www.licitamontesaltosma.com.br e www.montesaltos.ma.gov.br, 

e também poderão ser lidos e/ou obtidos mediante solicitação ao Pregoeiro e o pagamento no valor de R$ 20,00 

(vinte reais), no endereço Avenida Fabrício Ferraz - nº 192 - Centro, nos dias úteis, no horário das 08 h às 12 h, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

23.24. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.24.1. ANEXO I - Termo de Referência 

23.24.2. ANEXO II – Especificações dos Serviços/Planilhas de Custos 

23.24.3. ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços 

23.24.4. ANEXO IV - Modelo da Declaração de Disponibilidade 

23.24.5. ANEXO V - Modelo da Declaração do Responsável Técnico 

23.24.6. ANEXO VI – Minuta da ata de registro de preços 

23.24.7. ANEXO VII - Minuta do Contrato 

Montes Altos (MA), 22 de dezembro de 2023 

 

 

Raélia de Cássia Ferreira da Silva 

Pregoeira Oficial do Município 

 

http://www.montesaltos.ma.gov.br/


 

 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 
CNPJ 06.759.104/0001-60 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

 

_______________________________________________________________________________________ 

Avenida Fabrício Ferraz, nº 192, Centro. Montes Altos/MA – CEP: 65.936-000. 
Site: www.montesaltos.ma.gov.br 

Página 20 de 41 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 - SRP 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

  

1. JUSTIFICATIVA  

A Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Serviços Urbanos, necessita da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA RECUPERAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA DA MALHA VIÁRIA 

como também para atender as necessidades desta Secretaria, no período de 12 (doze) meses.  

2. OBJETO  

A  Contratação  de  empresa  especializada  para recuperação da pavimentação asfáltica da 

malha viária da cidade de MONTES ALTOS. 

3. VALORES ESTIMADOS  

O Valor global estimado de acordo com o preço de mercado, para a contratação de empresa especializada para 

recuperação da pavimentação asfáltica da malha viária é de R$ 640.899,91 (seiscentos e quarenta mil oitocentos e 

noventa e nove reais e noventa e um centavos), sendo que a empresa vencedora será aquela que oferecer menor 

preço, prezando as qualidades dos produtos licitados. 

Item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade 
Valor Estimado em R$ 

Unitário Total 

01 
execução de tapa buraco com aplicação de concreto asfáltico 

(aquisição em usina) e pintura de ligação. 
M³ 319,97 2.003,00 640.899,91 

Valor Total Estimado em R$ 640.899,91 

 

4. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

Será adotada na licitação a forma Pregão, sendo que o critério de julgamento das propostas será com base no 

menor preço global.  

Nos termos do art. 40, X, da L. 8.666/93, serão desclassificadas as propostas que, após a fase competitiva, 

permanecerem acima do valor unitário estimado para cada item da presente licitação, conforme descrito neste 

Termo de Referência. 

5. FORMA E PRAZO DE ENTREGA OS OBJETOS E OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR  

A entrega do objeto deste contrato será conforme a solicitação e necessidade da Secretaria, logo após da “Ordem de 

Serviço” emitida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Transporte.  

O objeto contratado será recebido DEFINITIVAMENTE, de forma parcelada, após verificação da qualidade e 

quantidade dos serviços bem como consequentemente aceitação, no prazo de até 03 (três) dias úteis. Os materiais 

deverão estar dentro das normas aplicáveis de qualidade e, caso não satisfaçam as especificações exigidas ou 

apresentem defeitos e incorreções, que demonstrar impróprio para o uso, será rejeitado, devendo os mesmos serem 

substituído imediatamente, por outro produto, sob pena de aplicações dos sansões administrativos prevista no item 

6.  

A empresa vencedora, deverá reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer prioritária e exclusivamente, 

as suas custas e riscos, num prazo máximo de 5  

(cinco) dias úteis, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, seja decorrente da empresa 

fornecedora ou do fabricante, e má execução do serviço contratado, após a verificação do fiscal do contrato, previsto 

no item 11, deste termo de referência. 

6. PENALIDADES  

Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa, 

observando a gravidade das faltas cometidas, as seguintes sanções:  

Advertência;  

Multa:  

a) compensatória no percentual de 15% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, pela recusa em 

assiná-lo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, sem prejuízo da aplicação 

de outras sanções;  
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b) compensatória no percentual de 10% (cinco por cento) do valor da fatura correspondente ao mês em que foi 

constatada a falta;  

c) moratória no percentual correspondente a 0,8% (meio por cento), calculada sobre o valor total do contrato, por 

dia de inadimplência, até o limite máximo de 12% (dez por cento), ou seja, por 20 (vinte) dias, o que poderá 

ensejar a rescisão do contrato;  

d) moratória no percentual de 15% (dez por cento), calculada sobre o valor total da contratação, pela inadimplência 

além do prazo acima, o que poderá ensejar a rescisão do contrato;  

Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 

superior a 02 (dois) anos;  

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea anterior.  

As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 6.1 poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “b”, 

facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

A sanção estabelecida no inciso “d” do subitem 6.1, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no 

prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.  

No caso de aplicação das sanções estabelecidas no subitem 6.1 deste Termo de Referência, assim são definidas as 

possíveis faltas cometidas pela contratada:  

FALTAS LEVES: puníveis com a aplicação da penalidade de advertência e multas, caracterizando-se pela 

inexecução parcial de deveres de pequena monta, assim entendidas como aquelas que não acarretam prejuízos 

relevantes aos serviços da Administração e a despeito delas, a regular prestação dos serviços não fica inviabilizada.  

FALTAS GRAVES: puníveis com a aplicação das penalidades de advertência e multas, caracterizando-se pela 

inexecução parcial ou total das obrigações que acarretam prejuízos aos serviços da Administração, inviabilizando 

total ou parcialmente a execução do contrato, notadamente em decorrência de conduta culposa da contratada.  

FALTAS GRAVÍSSIMAS: puníveis com a aplicação das penalidades de multas e impedimento de licitar e contratar 

com a União, Distrito Federal, Estados e Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos, caracterizando-se pela 

inexecução parcial ou total das obrigações que acarretam prejuízos relevantes aos serviços da Administração, 

inviabilizando a execução do contrato em decorrência de conduta culposa ou dolosa da contratada.  

Ao longo do período contratual de 12 (doze) meses, o acúmulo de condutas faltosas cometidas de forma reiterada, 

de mesma classificação ou não, bem como as reincidências, ensejará a aplicação pela Administração de penalidades 

relacionadas às faltas de maior gravidade, cujo fato da Administração relevar qualquer falta não implicará em 

novação.  

As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Transporte.  

O valor das multas poderá ser descontado da nota fiscal ou do crédito existente na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA, SERVIÇOS PÚBLICOS E TRANSPORTE em relação à contratada. Caso o valor da multa 

seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.  

As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência administrativa, 

mediante ato da Administração, devidamente justificado.  

As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem 

prejuízo de outras medidas cabíveis.  

Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

Ocorrerá a rescisão contratual nos casos previstos nos incisos do Art. 78, bem como os efeitos previstos nos art. 79 

e 80. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

Efetuar os pagamentos devidos à contratada.  

Receber objeto do contrato, nos termos, prazos, condições e especificações estabelecidas nesse instrumento.  

Designar servidor responsável para fiscalização e acompanhamento do contrato, descrito no item 11.  
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Rejeitar, no todo ou em parte, por intermédio da fiscalização, o objeto do contrato que estejam em desacordo com o 

firmado, podendo exigir, a qualquer tempo, a substituição dos que julgar insuficientes ou inadequados.  

Aplicar à contratada as penalidades depois de constatadas as irregularidades, garantido o contraditório e ampla 

defesa.  

Fornecer à contratada todas as informações, esclarecimentos, documentos e demais condições necessárias à execução 

do contrato.  

Notificar a vencedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do contrato, 

para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.  

A gestão e o acompanhamento do contrato ficarão a cargo do Setor Competente a ser indicado pela contratante. 

8. PAGAMENTO  

O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após a manifestação favorável do Setor fiscalizante na Nota Fiscal 

apresentada, ficando assegurado o prazo de 05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação. 

Havendo erro na NF ou descumprimento das condições pactuadas, a tramitação da NF será suspensa para que a 

Contratada adote as providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, 

a data do aceite da NF, reapresentada nos mesmos termos do item.  

Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.  

Os pagamentos á contratada serão efetuados pela Secretaria Municipal de Fazenda ou por outro setor especifico da 

prefeitura Municipal de MONTES ALTOS – Ma, no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

Para fazer jus ao pagamento, a contratada adjudicatária deverá apresentar junto à nota fiscal, comprovação de sua 

adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social e Fazenda Nacional (Certidão Negativa de 

Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - 

CNDT e demais documentos necessários aos pagamentos.  

Os pagamentos serão efetuados em moeda corrente, através de cheques ou transferências bancarias, obedecidos os 

trâmites legais contra a apresentação da nota fiscal, depois de conferidas, aceitas e processadas pelo órgão 

fiscalizador do contrato e desde que comprovado o cumprimento dos deveres e obrigações da Contratada.  

Nos pagamentos devidos serão descontados os valores de multas e eventuais débitos decorrente do contrato. 

9. LOCAL DA ENTREGA  

O local dos serviços licitados será informado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e 

Transporte, de acordo com a necessidade.  

10. PRAZOS DE VIGÊNCIA CONTRATUAL  

O prazo de vigência da contratação terá início na data de assinatura do termo de contrato e vigorará pelo prazo de 12 

(doze) meses. Podendo ser prorrogado por período igual, havendo disponibilidade de recursos orçamentários 

11. RESPONSÁVEL POR ACOMPANHAR E FISCALIZAR O CUMPRIMENTO DO CONTRATO  

A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato será feita pelo Dra. Brenda Gabriela Nogueira 

Chaves, Engenheira Civil, CONFEA 111378287-0 (gestora titular) especialmente designada, que anotara em registro 

próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados na 

forma do Art. 67 da Lei nº 8.666/93.  

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, pelos danos 

causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultante de ação ou omissão culposo ou dolosa de quaisquer de seus 

empregados ou pressupostos. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela Comissão Permanente de Licitação 

- CPL, AV. FABRÍCIO FERRAZ, nº 192, Centro – Montes Altos –MA.   
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 - SRP 

ANEXO II 

 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PARA EXECUÇÃO DE REPAROS DE FALHAS, PANELAS E BURACOS 

DOS PAVIMENTOS BETUMINOSOS 

 

RECUPERAÇÃO DA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA MALHA VIÁRIA DE MONTES ALTOS-MA. 

 

1. OBJETIVO 

 

Este documento define sistemática recomendada para reparos de pavimentos em rodovias que, em 

áreas restritas apresentam os seguintes tipos de defeitos: falhas, panelas e buracos. 

São apresentados os correspondentes procedimentos construtivos, bem como as competentes  

Especificações de Serviços, integrantes das Especificações Gerais para Obras Rodoviárias do DNIT, que, no 

caso, subsidiariamente definirão outros requisitos concernentes, não explicitados na presente Instrução. 

 

2. REFERÊNCIA 

 

Para o entendimento desta Instrução deverão ser consultadas as Normas: 

DNER-ES 321/97, DNER-ES 306/97, DNER-ES 307/97, DNER-ES 301/97, DNER-ES 

303/97, DNER-ES 317/97, DNIT 031/2004-ES, e as demais especificações nela reportadas. 

 

3. MATERIAL E EQUIPAMENTO 

3.1 MATERIAL 

 

3.1.1 MATERIAL DE RECOMPOSIÇÃO DO PAVIMENTO 

Será empregada pedra apiloada para a recomposição das camadas de base e sub-base, em buracos 

profundos. 

 

3.1.2 IMPRIMAÇÃO E PINTURA DE LIGAÇÃO 

Empregar emulsão asfáltica RR-2C, conforme a DNER-ES 306/97 ou DNER-ES 307/97. 

3.1.3 REVESTIMENTO 

Para substituição do revestimento deverá ser utilizada Concreto Betuminoso Usinado a  Quente (CBUQ), nas 

áreas degradadas menores e nos serviços de maior porte, como recomposição do revestimento em panos ou em 

segmentos de ruas. 

3.2 EQUIPAMENTO 

A execução dos serviços deverá prever a utilização racional de equipamento apropriado, atendidas 

as condições locais e a produtividade exigida. 

São indicados os seguintes tipos de equipamentos para a execução de reparos de falhas, panelas e 

buracos no pavimento existente: caminhões equipados com caçambas; compressor de ar; perfuratrizes 

pneumáticas com implemento de corte; ferramentas manuais diversas; retro-escavadeira; soquetes mecânicos 

portáteis e/ou vibratório portáteis; distribuidor de produtos betuminosos autopropulsionado ou rebocável, 

equipado com espargidor manual; rolo pneumático autopropulsionado de pressão variável (35 psi a120 psi), 

e rolo vibratório liso; conjunto de sinalização, composto de cones, cavaletes, placas de advertência, etc. 

4. ETAPAS EXECUTIVAS 

4.1 PAVIMENTOS CONSTITUÍDOS DE CBUQ, AAUQ ou TRATAMENTO SUPERFICIAL 

 

4.1.1 DEMARCAÇÃO DO PERÍMETRO DA ÁREA A SER TRABALHADA 

http://www.montesaltos.ma.gov.br/


 

 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 
CNPJ 06.759.104/0001-60 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

 

_______________________________________________________________________________________ 

Avenida Fabrício Ferraz, nº 192, Centro. Montes Altos/MA – CEP: 65.936-000. 
Site: www.montesaltos.ma.gov.br 

Página 24 de 41 

Previamente ao início dos serviços, deverão ser demarcados os perímetros das áreas degradadas a 

serem tratadas, cuidando-se para que estas áreas apresentem configuração de quadriláteros. A marcação deverá 

ser efetivada sobre o pavimento existente, utilizando-se para tanto tinta, giz ou lápis de cera. 

 

 

 
4.1.2 CORTE E REMOÇÃO DO MATERIAL COMPROMETIDO 

Para preparar adequadamente a área onde vai ser aplicado o remendo, corta-se o revestimento 

existente, inicialmente formando uma vala em torno da área degradada, a fim de proporcionar bordas verticais 

que formarão os limites da área a ser reparada. 

 

 
 

4.1.3 LIMPEZA DA CAIXA 

A área é varrida e limpa, usando-se vassouras ou jato de ar comprimido, caso necessário. O pó 

resultante, no fundo da cava, deve ser expulso por jatos de ar comprimido. A caixa deve ficar completamente 

limpa. sem qualquer material solto. 

 
4.1.4 APLICAÇÃO DA PINTURA DE LIGAÇÃO 
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Concluída a limpeza, com remoção de todo o material comprometido, faz-se a pintura de ligação 

das paredes da cava, utilizando-se a emulsão asfáltica RR-2C. A película ligante deve cobrir as paredes e o 

fundo da caixa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.1.5 ENCHIMENTO DA CAIXA 

Após a aplicação da pintura de ligação deverá ser lançado, na caixa, o material de reposição adotando- 

se, Concreto Asfalto Usinado a Quente. 

O lançamento da mistura na cava não deve ser feito com o basculamento do material, o que provocaria 

a segregação dos grãos mais graúdos do agregado. Utiliza-se para isto o lançamento com pás quadradas 

começando o lançamento no sentido dos bordos para o centro. 

A espessura da camada (compactada), deve se situar entre 3 cm e 8 cm, exigindo-se que, para camadas 

mais espessas, o lançamento se faça por etapas de 3 cm a 8 cm. 

Com o material colocado na área do reparo, faz-se o seu espalhamento com ancinho, previamente 

umedecido com óleo queimado, para não permitir a formação de torrões. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.1.6 COMPACTAÇÃO DA MISTURA 

Após a colocação do material e a verificação de que na periferia do reparo não existe excedente, inicia- 

se a sua compactação (a ser efetivada a cada camada) junto das paredes verticais, progredindo-se com a 

compactação para o centro do remendo. 

Quando da compactação da camada superficial, na periferia do reparo deve ser cuidado para que a 

compactação se distribua tanto no material recém colocado como na faixa adjacente da pista já existente para 

que, com a compactação, não surja uma superfície de separação entre o pavimento antigo e o reparo executado. 
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4.1.7 ACABAMENTO 

O acabamento deve ser feito de tal modo que a superfície acabada venha a ser harmonizar inteiramente com o 

pavimento existente e se torne indistinguível pouco depois de aberto ao tráfego. Assim, a superfície deve estar 

lisa com declividade transversal adequada – inclusive superelevação nas curvas, devendo todos os dispositivos 

de drenagem estar funcionando adequadamente. 

 

Composição unitária de preços 
Descrição EXECUÇÃO DE TAPA BURACO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO (AQUISIÇÃO EM USINA) E PINTURA DE 

LIGAÇÃO.  

Data  10/2023  

Estado Maranhão 

Tipo PAVI - PAVIMENTAÇÃO 

Unidade m³ 

Valor sem 

Desoneração 
R$ 2.003,00 

Valor com 

Desoneração 
R$ 2.069,09 

  Codigo Descrição Tipo Unidade Valor sem 

Desoneração 

Valor com 

Desoneração 

Coeficiente Valor sem 

Desoneração 

Valor com 

Desoneração 

C  88316 

sinapi 

Servente com encargos 

complementares 

Sedi - serviços 

diversos 

H 19,30 17,39 14,1263 272,63 245,65 

C  91277 

sinapi 

Placa vibratória 

reversível com motor 4 
tempos a gasolina, força 

centrífuga de 25 kn 

(2500 kgf), potência 5,5 
cv - chp diurno. 

Af_08/2015 

Chor - custos 

horários de 
máquinas e 

equipamentos 

Chp 9,14 9,14 0,444 4,05 4,05 

C  91278 
sinapi 

Placa vibratória 
reversível com motor 4 

tempos a gasolina, força 

centrífuga de 25 kn 
(2500 kgf), potência 5,5 

cv - chi diurno. 

Af_08/2015 

Chor - custos 
horários de 

máquinas e 

equipamentos 

Chi 0,61 0,61 3,0876 1,88 1,88 

C  91283 
sinapi 

Cortadora de piso com 
motor 4 tempos a 

gasolina, potência de 13 
hp, com disco de corte 

diamantado segmentado 

para concreto, diâmetro 

de 350 mm, furo de 1" 

(14 x 1") - chp diurno. 

Af_08/2015 

Chor - custos 
horários de 

máquinas e 
equipamentos 

Chp 10,19 10,19 1,2706 12,94 12,94 

C  91285 
sinapi 

Cortadora de piso com 
motor 4 tempos a 

gasolina, potência de 13 

hp, com disco de corte 
diamantado segmentado 

para concreto, diâmetro 

de 350 mm, furo de 1" 
(14 x 1") - chi diurno. 

Af_08/2015 

Chor - custos 
horários de 

máquinas e 

equipamentos 

Chi 1,10 1,10 2,2609 2,48 2,48 

I  00001518 
sinapi 

Concreto betuminoso 
usinado a quente (cbuq) 

para pavimentacao 

asfaltica, padrao dnit, 
faixa c, com cap 50/70 - 

aquisicao posto usina 

Material T 524,00 524,00 2,5548 1.338,71 1.338,71 

I Anp 

out/2023 

Emulsao asfaltica 

cationica rr-2c para uso 
em pavimentacao 

asfaltica (coletado caixa 
na anp acrescido de 

icms) 

Material Kg 2,84 2,84 9,0000 25,55 25,55 
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Valor total: R$ 1.658,24 R$ 1.631,26 

Valor com BDI: R$ 2.003,00 R$ 2.069,09 

 

 

COMPOSICAO DE BDI COM DESONERAÇÃO 
     

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS - MA 

EXECUÇÃO DE TAPA BURACO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO (AQUISIÇÃO EM USINA) E PINTURA DE LIGAÇÃO.  

LOCAL: MONTES ALTOS - MA   
     

DESCRIÇÃO 
VALORES DE REFERÊNCIA - % Taxas 

Adotadas - % MÍNIMO MÁXIMO MÉDIO 

 Taxa de seguros + Garantia (*)                  0,32                  0,74                   0,40              0,40  

 Risco                  0,50                  0,97                   0,56              0,56  

 Despesas Financeiras                  1,02                  1,21                   1,11              1,11  

 Administração Central                  3,80                  4,67                   4,01              4,67  

 Lucro                  6,64                  8,69                   7,30              7,30  

 Tributos (soma dos itens abaixo)                48,65                13,15                 10,65              9,65  

 COFINS                  3,00                  3,00                   3,00              3,00  

 PIS                  0,65                  0,65                   0,65              0,65  

 CPRB                45,00                  4,50                   4,50              4,50  

 ISS (**) (***)   0,00                 5,00                   2,50              1,50  

 TOTAL                  26,84  

Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDI:  Acórdão 2622/2013 - TCU - Plenário   
     

Os valores de BDI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo:  
     

 

 
 

    

     
     

Onde:     

AC = taxa de rateio da Administração Central;  

DF = taxa das despesas financeiras;  

S = taxa de seguros     

G = taxa de garantia     

R = taxa de risco  

I = taxa de tributos;  

L = taxa de lucro.  

Observações:     

(*) - Pode haver garantia desde que previsto no Edital da Licitação e no Contrato de Execução. 

(**) - A taxa de ISS é de 5%, foi considerado que o custo da mão-de obra corresponde a 30% do valor dos serviços. 

(***) - Podem ser aceitos outros percentuais de ISS desde que previsto na legislação municipal. 

 

COMPOSICAO DE BDI SEM DESONERAÇÃO 
     

PROPONENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS - MA 

EXECUÇÃO DE TAPA BURACO COM APLICAÇÃO DE CONCRETO ASFÁLTICO (AQUISIÇÃO EM USINA) E PINTURA DE LIGAÇÃO.  

LOCAL: MONTES ALTOS - MA   
     

DESCRIÇÃO 
VALORES DE REFERÊNCIA - % Taxas 

Adotadas - % MÍNIMO MÁXIMO MÉDIO 

 Taxa de seguros + Garantia (*)                  0,32                  0,74                   0,40              0,40  

 Risco                  0,50                  0,97                   0,56              0,56  

 Despesas Financeiras                  1,02                  1,21                   1,11              1,11  

 Administração Central                  3,80                  4,67                   4,01              4,67  

 Lucro                  6,64                  8,69                   7,30              7,30  

 Tributos (soma dos itens abaixo)                  3,65                  8,65                   6,15              5,15  

 COFINS                  3,00                  3,00                   3,00              3,00  

 PIS                  0,65                  0,65                   0,65              0,65  

 CPRB          

 ISS (**) (***)   0,00                 5,00                   2,50              1,50  

 TOTAL                  20,82  

Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDI:  Acórdão 2622/2013 - TCU - Plenário   
     

Os valores de BDI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo:  
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Onde:     

AC = taxa de rateio da Administração Central;  

DF = taxa das despesas financeiras;  

S = taxa de seguros     

G = taxa de garantia     

R = taxa de risco  

I = taxa de tributos;  

L = taxa de lucro.  

Observações:     

(*) - Pode haver garantia desde que previsto no Edital da Licitação e no Contrato de Execução. 

(**) - A taxa de ISS é de 5%, foi considerado que o custo da mão-de obra corresponde a 30% do valor dos serviços. 

(***) - Podem ser aceitos outros percentuais de ISS desde que previsto na legislação municipal. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 - SRP 

ANEXO III 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 

DADOS DO PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

FONE:  

E-MAIL:  

SÍTIO:  

  

À  

Prefeitura Municipal de Montes Altos - MA  

Ref.: Pregão Eletrônico 024/2023 - SRP  

Prezados Senhores,  

Tendo examinado o PREGÃO ELETRÔNICO N.º 024/2023 - SRP e seus elementos técnicos constitutivos, nós, 

abaixo-assinados, oferecemos proposta para Registro de Preços para contratação de empresa especializada 

para recuperação da pavimentação asfáltica da malha viária do Município de Montes Altos - MA, pelo 

valor global de R$ ____________ (VALOR TOTAL POR EXTENSO, EM REAIS), de acordo com a planilha de 

preços em Anexo, que é parte integrante desta proposta.  

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a executar os fornecimentos no prazo fixado no Edital e 

conforme Especificações Técnicas, a contar da data de emissão da(s) Nota(s) de Empenho pela Prefeitura 

Municipal de Montes Altos - MA.   

Nos preços cotados, deverá estar incluso o transporte (frete) para o material necessário à execução do objeto desta 

licitação.  

Comprometendo-nos, se nossa proposta for aceita, a realizar o serviço no prazo de ____ (____) ______, a contar 

da data de assinatura do contrato.   

Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 (sessenta) dias desde a data fixada para 

abertura das propostas (_/__/_), representando um compromisso que pode ser aceito a qualquer tempo antes da 

expiração do prazo.  

Até que seja preparado e assinado um contrato formal, esta proposta, será considerada um contrato de obrigação 

entre as partes.  

Na oportunidade, credenciamos junto à Prefeitura Municipal de Montes Altos - MA o(a) Sr.(ª) ____________, 

carteira de Identidade n.º __________, Órgão Expedidor ______, CPF n.º________, residente e domiciliado(a) 

na rua__________, n.º_____, bairro_____, na cidade de_____, Estado de________, ao(à) qual outorgamos os 

mais amplos poderes inclusive para interpor recursos, quando cabíveis transigir, desistir, assinar contratos, atas e 

documentos, enfim, praticar os demais atos no presente processo licitatório.  

Declaramos, que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em pauta, e ainda, que 

concordamos plenamente com as condições constantes no presente Edital e seus anexos, e que nos preços 

propostos estão inclusos todos os tributos e despesas, de qualquer natureza, incidentes sobre o fornecimento.  

Atenciosamente,  

 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 - SRP 

 

ANEXO IV 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE 

(Local e data) 

 

Ao Município de Montes Altos 

A/C Comissão Permanente de Licitação 

 

Referência: Processo Administrativo de Licitação nº 078/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 

 

 

Prezados Senhores, 

 

A empresa___________________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, por intermédio de seu 

representante legal Sr (a) ________________________________________, (qualificação: nacionalidade, 

estado civil, cargo ocupado na empresa), portador do Documento de Identidade nº ___________, inscrito no 

CPF sob o nº ____________), em atendimento ao disposto do item 8.11.6. do Edital do Pregão Eletrônico 

Nº 024/2023 - SRP, declara que tem disponibilidade de máquinas equipamentos e pessoal técnico, 

devidamente capacitados, para a execução dos serviços pertinente ao objeto da licitação, para a adequada 

realização dos serviços 

 

Atenciosamente. 

 

 

Nome completo do representante legal da empresa 

Nº do RG e do CPF 

OBSERVAÇOES 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 - SRP 

ANEXO V 

MODELO DA DECLARAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

(Local e data) 

 

Ao Município de Montes Altos 

 

Referência: Processo Administrativo de Licitação nº 078/2023 

Pregão Eletrônico nº 024/2023 - SRP 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

Eu___________ (responsável técnico), portador da carteira e registro o CREA número_____, através da 

empresa ________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________, vem perante Vossas 

Senhorias declarar que atuarei como responsável técnico pelos trabalhos ora licitados e que tenho pleno 

conhecimento de todas as especificações técnicas necessárias à execução do serviço. 

 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

Nome Responsável Técnico 

 

 

OBSERVAÇOES 

• Declaração a ser emitida em papel timbrado, de forma que identifique a proponente.  
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023-SRP 

 

ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ..... 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  

 

 

O Município de Montes Altos - MA, pessoa Jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n.˚ 

06.759.104/0001-60, com sede na Avenida Fabrício Ferraz - nº 192 - Centro, neste ato representado(a) pelo(a) 

...... (cargo e nome), portador da Cédula de Identidade nº ..... e do CPF nº ........, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo Administrativo 

nº ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com 

a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, 

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e no Decreto 

Municipal nº 009/2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1.  A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para contratação de empresa especializada 

para recuperação da pavimentação asfáltica da malha viária do Município de Montes Altos - MA, anexo IV 

do edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 - SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como a 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições 

ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 
FORNECEDOR: ........................................................................................... 

CNPJ: ....................................................... 

Endereço: ........................................................................................................ 

Responsável: ........................................................................... 

RG: .................................... e CPF: .................................................. 
e-mail: ..................................................... 

Item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade 
Valor Registrado em R$ 

Unitário Total 

01 
execução de tapa buraco com aplicação de concreto asfáltico 

(aquisição em usina) e pintura de ligação. 
M³ 319,97   

Valor Total Registrado em R$  

 

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.A ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública municipal que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 

órgão gerenciador desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições 

e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto Municipal nº 009/2021. 

2.2. O Órgão Gerenciador deverá ser previamente consultado e autorizar a utilização da ata de registro 

de preço por órgão ou entidade não participante.  

http://www.montesaltos.ma.gov.br/
mailto:antonioabss@bol.com.br


‘ 

 

 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 
CNPJ 06.759.104/0001-60 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 

 

_______________________________________________________________________________________ 

Avenida Fabrício Ferraz, nº 192, Centro. Montes Altos/MA – CEP: 65.936-000. 
Site: www.montesaltos.ma.gov.br 

Página 33 de 41 

2.3. Caberá ao fornecedor Detentor da ata, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 

aceitação ou não da prestação de serviços, independentemente dos quantitativos inicialmente estimados e 

desde que não haja prejuízo ao atendimento das obrigações anteriormente assumidas. 

2.4. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro 

de preços para o Órgão Gerenciador e para os Órgãos Participantes. 

2.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o Órgão 

Gerenciador e Órgãos Participantes, independentemente do número de Órgãos Não Participantes que 

aderirem. 

2.6. Após a autorização do Órgão Gerenciador, o Órgão Não Participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

2.7. Compete ao Órgão Não Participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor 

das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

3. VALIDADE DA ATA  

5.1.  A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 

assinatura, não podendo ser prorrogada. 

6. DA ALTERAÇÃO E DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. A ata de registro de preços poderá ser alterada mediante a substituição de marca, nos seguintes 

termos: 

6.1.1. por solicitação do Órgão Gerenciador, se comprovado que a marca não mais atende às 

especificações exigidas ou se encontra fora da legislação aplicável; 

6.1.2. por requerimento formal do fornecedor comprovando a impossibilidade da prestação de 

serviços, que deve ser apreciado pelo Órgão Gerenciador. 

6.2. O Órgão Gerenciador somente poderá aquiescer com a substituição requerida pelo fornecedor se 

comprovadamente houver igualdade de condições ou vantagem para o interesse público, sendo vedada a 

aceitação de substituição que resulte em objeto com qualidade inferior à do objeto anteriormente ofertado, 

ou que caracterize descumprimento de quaisquer exigências do edital da licitação. 

6.3. O indeferimento, pelo Órgão Gerenciador, da substituição de marca, não desobriga o fornecedor 

da obrigação de entregar a marca registrada nem o libera de eventuais penalidades por descumprimento 

contratual. 

6.4. A qualquer tempo, cada um dos preços registrados poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os fornecedores 

registrados para estabelecer o novo valor. 
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6.5. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, nos termos previstos no inciso III do 

artigo 21 do Decreto Municipal nº 009/2021. 

6.6. Será assegurada aos Detentores que porventura sejam reclassificados em decorrência da revisão 

dos preços a possibilidade de preservar sua classificação original, mediante a apresentação de oferta que 

iguale o preço final oferecido pelo Detentor que passaria a ocupá-la. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no Edital. 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 

para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos do art. 48, §1º do Decreto nº 009/2021  

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 4º, incisos XI e XII, do Decreto nº 009/2021), 

exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso 

no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 5º, X, do Decreto nº 009/2021). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no art. 21 do Decreto nº 009/2021, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. O Detentor da ata de registro de preços, assegurado o contraditório e a ampla defesa, terá seu 

registro cancelado quando: 

8.1.1. descumprir, total ou parcialmente, as condições da ata de registro de preços; 

8.1.2. recusar-se ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quantidade estimada na ata, salvo 

na hipótese prevista no § 2º do artigo 16, do Decreto nº 009/2021; 

8.1.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 

8.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no artigo 

7º da Lei nº 10.520, de 2002, ou que, em virtude de lei ou decisão judicial, ficar impedida de 

contratar com a Administração Pública. 

8.1.5. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

8.2. O cancelamento de registros será formalizado por despacho do Órgão Gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, nos termos do artigo 22 do Decreto nº 009/2021 

8.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 

fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 

8.3.1. por razão de interesse público; ou 
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8.3.2. a pedido do fornecedor. 

9. DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS 

9.1.  Os fornecedores incluídos nesta ata de registro de preços estarão obrigados a celebrar os contratos 

que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria Ata. 

9.2. A ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações. 

9.3. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por 

intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.4. O fornecedor com preço registrado em Ata, após convocação do órgão interessado, deverá, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis: a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, b) 

assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital 

e na Ata de Registro de Preços. 

9.4.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e 

aceita pela Administração 

9.5. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor 

registrado em caso de igualdade de condições das propostas. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais da prestação de serviços, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital. 

10.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

10.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata 

de Registro de Preços, nos termos do art. 11 do Decreto nº 009/2021 

10.4. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes do Decreto nº 009/2021, Decreto nº 

008/2021 e da Lei nº 8.666/93 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida 

e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes.  

 

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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ANEXO VII 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N° XXX/XXX 

TERMO DE CONTRATO DE RECUPERAÇÃO DA 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA DA MALHA VIÁRIA DO 

MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS - MA QUE CELEBRAM 

ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES 

ALTOS E A EMPRESA XXXXXX, COM BASE NA PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 024/2023 E NO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 078/2023. 

Ao(s) ___ dias do mês de ______ do ano de 2023, de um lado, o MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS, 

CNPJ/MF nº _____________-, com sede administrativa na Avenida Fabrício Ferraz, nº 192, Centro, por seu 

responsável legal, ______________, CPF nº __________ e RG nº _______________-, nacionalidade 

brasileira, casado, residente e domiciliado na ____________________, doravante denominado 

simplesmente de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ____________________________, 

CNPJ/MF nº _______________, estabelecida na ___________________________, neste ato, representada 

pelo Sr. ________________, portador da Cédula de Identidade nº _________________ e do CPF nº 

__________________ doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta 

no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e do Decreto nº 008/2021, de 17 de fevereiro de 2021, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2023 - SRP, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Constitui objeto desta recuperação da pavimentação asfáltica da malha viária do Município de Montes Altos - 

MA, em conformidade com o edital da Pregão Eletrônico nº 024/2023 - SRP e seus anexos, que independente 

de transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. Conforme descritivo e 

quantitativo abaixo: 

Item Descrição dos Serviços Unidade Quantidade 
Valor em R$ 

Unitário Total 

01 
execução de tapa buraco com aplicação de concreto 

asfáltico (aquisição em usina) e pintura de ligação. 
M³ 319,97   

Valor Total em R$  

Parágrafo Único. Qualquer alteração deste Contrato somente poderá ser feita através de Termo Aditivo ao 

Contrato, devidamente autorizada pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Transportes, 

conforme legislação vigente. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o empenho e dedicação 

necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhes são confiados, obrigando-se ainda a: 

2.1. Executar os serviços no município de Montes Altos - MA, obedecendo fielmente o Projeto, Planilha 

Orçamentaria e especificações. 

2.2. Arcar com todas as despesas decorrentes da prestação dos serviços tais como equipamentos, insumos, 

materiais, mão-de-obra, pagamento de seguro, tributos, impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à 

legislação tributária, trabalhista e previdenciária e todos os demais encargos tributários ou não decorrentes 

do objeto do contrato. 
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2.3. Cumprir fielmente o presente Contrato, inclusive os prazos de execução dos serviços nos termos 

avençados, executando-os sob sua inteira responsabilidade. 

2.4. Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

2.5. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante relativamente aos serviços 

contratados. 

2.6. Registrar a obra no CREA/MA. 

2.7. Cumprir todas as leis, regulamentos e determinações das autoridades constituídas, em especial o Código 

de Obras e de Postura deste Município.  

2.8. Tomar todas as medidas de segurança no trabalho tais como: sinalização, advertência, avisos, tapumes, 

enfim todos os meios necessários a evitar acidentes ou outros imprevistos, conforme as especificações.  

2.9. Responder, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita técnica dos serviços, quanto ao processo de 

aplicação dos materiais, inclusive suas quantidades, competindo-lhe, também, a dos serviços que, não aceitos 

pela fiscalização da Contratante, devem ser refeitos. 

2.10. Facilitar à fiscalização o acesso aos procedimentos e técnicas adotados. 

2.11. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Contratante ou a terceiros, em razão 

de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações 

contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

2.12. Efetuar a matrícula da obra junto ao INSS. 

2.13. Respeitar o prazo estipulado para a entrega do objeto. 

2.14. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato 

em que se verificar incorreções ou defeitos decorrente da execução. 

2.15. Comunicar à fiscalização qualquer irregularidade e providências a serem tomadas na execução dos 

serviços. 

2.16. A contratada responderá, perante o usuário, por eventuais danos morais e materiais resultantes da 

utilização do objeto da licitação, independentemente de culpa. 

2.17. Executar a obra/serviço no local designado pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos 

e Transportes. 

2.18. Responsabilizar-se pela qualidade das obras, materiais e serviços executados, promovendo 

readequações sempre que forem detectadas impropriedades que possam comprometer a execução do objeto 

contratado. 

2.19. Permitir o livre acesso de servidores do Contratante, bem como dos órgãos de controle interno e 

externo, a seus documentos e registros contábeis. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da Contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Para garantir o fiel cumprimento do objeto deste Contrato, o CONTRATANTE se compromete a:  

3.1. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, desde que preenchidas as formalidades previstas 

no Contrato. 

3.2. Designar um profissional para, na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do serviço/obra, objeto 

do Contrato. 

3.3. Comunicar à Contratada, através do executor designado, qualquer problema que ocorra durante a 

execução dos serviços/obra. 

3.3. Emitir as convocações, as ordens formais de execução e o Termo de Contrato relativos ao objeto da 

licitação. 

3.4. Rejeitar, no todo ou em parte, a execução dos serviços contratados em desacordo com as obrigações 

assumidas pela Contratada, e com as especificações técnicas constante do edital e seus anexos. 

3.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitadas pela Contratada com relação 

ao objeto da licitação. 
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3.6. Cumprir as demais obrigações constantes do Termo de Referência e no edital do certame. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DO CONTRATO 

A vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, nos termos do 

artigo 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo de execução do objeto deste contrato é imediato a partir da ordem de 

serviços emitida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura, Serviços Públicos e Transportes. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O valor do presente contrato é de R$ _________ (________). 

5.2. O pagamento será parcelado, conforme a execução, e efetuado pelo setor específico da Prefeitura 

Municipal de Montes Altos (MA), de acordo com os seguintes procedimentos: 

a) O primeiro pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização da primeira medição, 

devidamente atestada pela fiscalização. 

b) As medições dos serviços serão parciais, de acordo com o cronograma físico financeiro apresentado pela 

licitante e realizado em intervalos mínimos de 30 (trinta) dias. 

c) A contratada deverá apresentar a fatura, bem como os demais documentos exigidos, de acordo com cada 

medição, considerando-se este como o momento do adimplemento da etapa. 

d) O prazo de pagamento da(s) parcela(s) subsequente(s) será de até 30 (trinta) dias contados a partir da 

apresentação da fatura à Prefeitura Municipal de Montes Altos - MA, referente à data final do período de 

adimplemento. 

5.3. A primeira medição só será realizada com a apresentação da cópia da Anotação de Responsabilidade 

Técnica - ART da obra junto ao CREA-MA, bem como do documento que comprove que a obra foi 

matriculada no INSS. 

5.4. As demais medições serão liberadas com a apresentação da Guia de Recolhimento junto ao INSS 

referente ao mês imediatamente anterior à solicitação do pagamento. 

5.5. A medição final só será liberada contra a apresentação da CND junto ao INSS, bem como do Certificado 

de Regularidade junto ao FGTS, da obra contratada. 

5.6. Todas as medições serão liberadas mediante apresentação, pela Contratada, das certidões de 

regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, 

conforme Portaria PGFN/RFB nº 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a Fazenda 

Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais 

e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda 

Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais 

e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relativa ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

5.7. Nenhum pagamento se fará sem que a firma adjudicatária tenha recolhido valor de multa eventualmente 

aplicada. 

5.8. O pagamento somente será efetuado pelo Contratante a Contratada mediante ordem bancária na Conta 

Corrente nº ....., Agência ....., Banco ....... 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EMPENHO 

As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

................................................. 

 

CLÁUSULA SETIMA - DAS PENALIDADES 
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7.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste processo licitatório, ou pelo 

descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, a Prefeitura Municipal de Montes Altos poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à contratada as sanções a seguir relacionadas: 

a) Advertência, por escrito, quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso de outras 

ocorrências que possam acarretar prejuízos à contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 

grave. 

b) Multa. 

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Montes Altos, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública para licitar ou contratar 

com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que 

seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior. 

7.1.1. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de 

Montes Altos poderão ser aplicadas à contratada, juntamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos 

a serem efetuados. 

7.2. A aplicação de multa ocorrerá da seguinte maneira: 

7.2.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por 

inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações 

contratuais, quando a entrega dos serviços for inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado, quando o 

atraso ultrapassar o prazo limite de trinta dias ou os serviços forem prestados fora das especificações 

constantes do Projeto Básico e da proposta da contratada. 

7.2.2. Será aplicada multa de 0,03 % (três centésimos por cento) por dia de atraso na execução dos serviços, 

incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, aplicada em dobro a partir do 10° (décimo) 

dia de atraso até o 30° (trigésimo) dia, quando a Administração Pública poderá decidir pela continuidade da 

multa ou rescisão contratual, aplicando-se, na hipótese de rescisão, as penalidades previstas no item 7.1, 

alíneas 'c' e 'd', sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 

7.2.3. Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato quando não for apresentado 

pela contratada, no momento das medições, os comprovantes de pagamento da folha de funcionários 

referentes à execução dos serviços, bem como da não apresentação dos comprovantes de recolhimento do 

INSS e FGTS no ato da apresentação das notas fiscais, sem prejuízo das demais penalidades previstas no 

contrato. 

7.2.4. Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório. 

7.2.5. Multa de 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências 

de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas. 

7.3. As muitas previstas nos subitens 7.2.1 a 7.2.5 deverão ser recolhidas pela contratada no prazo máximo 

de 10 (dez) dias úteis, em favor da Prefeitura Municipal de Montes Altos, contado a partir da notificação 

recebida, ficando a contratada obrigada a comprovar o pagamento, mediante a apresentação da cópia do 

recibo do recolhimento efetuado. 

7.3.1. Decorrido o prazo previsto para recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) 

de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o 

pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser 

cobrado judicialmente. 

7.3.2. No caso de a contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a Prefeitura Municipal 

de Montes Altos poderá proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 

7.3.3. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a contratada 

responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada judicialmente. 
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7.3.4. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada ser acionada 

judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto á Prefeitura Municipal de Montes 

Altos, decorrentes das infrações cometidas. 

7.4. Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento de sua inscrição no 

cadastro de fornecedores da Prefeitura Municipal de Montes Altos e, no que couber, às demais penalidades 

referidas no Capítulo IV da Lei n° 8.666/93. 

7.4.1. As penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei Federal n° 8.666/93 estendem-se às licitantes 

participantes deste processo licitatório. 

7.5. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e aceitos pela 

Prefeitura Municipal de Montes Altos, em relação a um dos eventos aqui arrolados, a contratada ou 

participante deste processo licitatório ficará isenta das penalidades mencionadas. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 

da Lei no 8.666/93. 

8.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

8.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

8.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Prefeitura Municipal de Montes Altos, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a contratada com a 

antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou  

8.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação desde que haja 

conveniência para a Prefeitura Municipal de Montes Altos; ou 

8.3.3. judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

8.4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados a contratada o contraditório e a ampla 

defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XV da Lei Federal n° 8.666/93: 

8.4.1. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Prefeitura Municipal de Montes Altos, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 

ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 

8.4.2. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal de Montes 

Altos decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo 

em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado a contratada o 

direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.  

8.4.3. A não liberação, por parte da Prefeitura Municipal de Montes Altos, de área, local ou objeto para a 

execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no 

projeto. 

8.4.4. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja culpa da 

contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda 

direito a: 

8.4.4.1. Devolução de garantia. 

8.4.4.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão. 

8.4.4.3. Pagamento do custo da desmobilização. 

8.5. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente. 

 

CLÁUSULA NONA - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE 
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9.1. Durante a vigência do contrato os preços serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e 

devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993.  

 

CLÁUSULA DEZ - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

10.1. Os serviços, objeto da presente licitação serão prestados diretamente à Prefeitura Municipal de Montes 

Altos, e atestados por servidor desta instituição designado para esse fim. 

10.2. O responsável pelo recebimento anotará em registro próprio todas as ocorrências. 

10.3. Fica designado(a) o(a) senhor(a) ................ para a função de FISCAL DE CONTRATOS, nomeado(a) 

pela Portaria nº ......., de ............... 

 

CLÁUSULA ONZE - RECEBIMENTO DO SERVIÇO 

11.1. O recebimento provisório dar-se-á após o término da obra e/ou serviço quando eliminadas todas as 

pendências apontadas pela fiscalização. 

11.2. O recebimento definitivo dar-se-á em até 15 (quinze) dias contados do recebimento provisório, sanadas 

todas as pendências apontadas pela fiscalização. 

11.3. Não será aceita entrega parcial do serviço, nem serviço em desconformidade com o Projeto Básico, 

sob pena de rejeição do mesmo. 

11.4. O Fiscal acompanhará a execução e emitirá relatório onde constatará a conclusão ou não do serviço 

para emissão da nota fiscal no valor corresponde ao cronograma aprovado. 

 

CLÁUSULA DOZE - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

A Contratada responderá por perdas e danos que vier a sofrer o Contratante, ou terceiros, em razão de ação 

ou omissão, dolosa ou culposa, da Contratada ou de seus prepostos, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

 

CLÁUSULA TREZE - DO FORO 

Fica eleito o foro da cidade de Montes Altos (MA) com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste Contrato.  

E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente 

instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é assinado pela 

Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

 

Montes Altos (MA), _______ de _______________ de 2023. 

 

CONTRATANTE 

MUNICÍPIO DE MONTES ALTOS 

 

CONTRATADO 

Empresa 

CNPJ 

Representante Legal 

 

TESTEMUNHAS: 

 

NOME: 

CPF: 

NOME: 

CPF: 
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